
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.786 - RS (2019/0178468-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JESSICA GONCALVES OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JORGE HENRIQUE TATIM DA CRUZ  - RS094134 
   CAROLINA SCHROEDER ALEXANDRINO  - RS095419 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA RÉ 
DO ACÓRDÃO QUE JULGOU A APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. ART. 392 DO 
CPP. APLICAÇÃO APENAS PARA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento sedimentado de que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - A jurisprudência firmada por esta Corte Superior de Justiça, bem como 
pelo Col. Supremo Tribunal Federal, dispensa a intimação pessoal do réu do acórdão 
que julga a apelação, sendo suficiente a intimação pelo órgão oficial de imprensa, no 
caso de estar assistido por advogado constituído, ou pessoal, nos casos de patrocínio 
por defensor dativo ou pela Defensoria Pública, como ocorreu no caso. (Precedentes).

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator

Documento: 1877250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.786 - RS (2019/0178468-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JESSICA GONCALVES OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JORGE HENRIQUE TATIM DA CRUZ  - RS094134 
   CAROLINA SCHROEDER ALEXANDRINO  - RS095419 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):

Trata-se de agravo regimental interposto por JESSICA GONCALVES 

OLIVEIRA em face de decisão proferida por esta relatoria às fls. 1.100-1.107, que não 

conheceu do habeas corpus.

A Defesa reitera os argumentos apresentados na inicial da impetração alegando 

"Coação ilegal. Violação à ampla defesa e ao contraditório. Nulidade da intimação por 

edital do acórdão condenatório" (fl. 1.113).

Sustenta que, "do acordão condenatório a ré nunca foi pessoalmente 

intimada, tendo apenas sido notificada a Defensoria Pública e publicada a decisão em 

edital (...). Vale salientar que a ora paciente foi defendida pela Defensoria Pública no 

curso de toda a ação penal originária, tendo constituído os presentes defensores somente 

agora, após, portanto, à preclusão dos prazos para interposição dos recursos cabíveis e 

ao trânsito em julgado do decisum condenatório, que ora se demonstra nulo" (fl. 1.114).

Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou conhecido e provido o 

agravo regimental, para que se reconheça o constrangimento ilegal apontado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.
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É o relatório.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA RÉ DO ACÓRDÃO 
QUE JULGOU A APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
ART. 392 DO CPP. APLICAÇÃO APENAS PARA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento sedimentado de que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - A jurisprudência firmada por esta Corte 
Superior de Justiça, bem como pelo Col. Supremo 
Tribunal Federal, dispensa a intimação pessoal do réu 
do acórdão que julga a apelação, sendo suficiente a 
intimação pelo órgão oficial de imprensa, no caso de 
estar assistido por advogado constituído, ou pessoal, 
nos casos de patrocínio por defensor dativo ou pela 
Defensoria Pública, como ocorreu no caso. 
(Precedentes).

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Presentes os pressupostos de 

admissibilidade, conheço do agravo. 

Repisa a agravante, em síntese, os argumentos vertidos na inicial pugnando pelo 

provimento do presente agravo regimental para que seja concedida a ordem a fim de 

"declarar a nulidade do trânsito em julgado do acordão condenatório proferido pela 

TJRS na Apelação nº 70079020301, face a ausência de intimação pessoal da ré 

JÉSSICA, com a consequente reabertura do prazo da interposição de recursos" (fl. 

1.117).

O agravo, contudo, não comporta provimento.

Transcrevo a decisão impugnada, verbis (fls. 1.103-1.107):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a 
garantir a necessária celeridade no seu julgamento. Desta forma, incabível o presente 
mandamus, porquanto substitutivo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, no entanto, passa-se ao 
exame da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de 
ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Buscam os impetrantes, em síntese, a nulidade do trânsito em julgado do 
v. acórdão da apelação em razão da falta de intimação pessoal da paciente, que era 
assistida pela Defensoria Pública.

Contudo, razão não lhes assiste.
No presente caso, a despeito de o v. acórdão ter dado parcial provimento 

ao recurso do Parquet estadual para condenar a paciente pelos delitos de tráfico e 
associação para o tráfico de entorpecentes, não era crível se exigir a intimação pessoal 
delas, uma vez que não há amparo legal para tanto. Vale ressaltar que a aplicação do 
art. 392 do Código de Processo Penal se limita à sentença condenatória de primeiro 
grau.

Nesse sentido é a jurisprudência consolidada desta Corte:

Documento: 1877250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2019 Página  6 de 4



 
 

 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
NULIDADE. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL QUANTO AO RESULTADO DO 
JULGAMENTO DE APELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRERROGATIVA QUE SE 
APLICA SOMENTE AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de ofício se existir flagrante 
ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 

2. A previsão de intimação pessoal do réu, prevista no art. 392 do Código 
de Processo Penal, refere-se unicamente às decisões de primeiro grau, não 
abrangendo o acórdão da apelação. 

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 354.344/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/8/2016).

"[...] INTIMAÇÃO PESSOAL DO ACUSADO SOBRE O RESULTADO DO 
JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL. DESNECESSIDADE. 
EXIGÊNCIA APENAS PARA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. REGULAR 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. EIVA INEXISTENTE.

1. Não há no ordenamento jurídico previsão de que a intimação do teor 
do acórdão prolatado em sede de apelação criminal deva ser feita na pessoa do 
acusado, bastando para a sua ciência a publicação, na forma da lei. Precedentes. 

2. No caso em apreço, a defensora dativa foi devidamente cientificada do 
acórdão proferido no julgamento do recurso de apelação, não havendo que se falar na 
obrigatoriedade da notificação pessoal do réu. 

3. Ordem denegada" (HC n. 307.450/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 1º/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. FURTO COM 
ABUSO DE CONFIANÇA. ART. 392, INCISOS I E II, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU DO ACÓRDÃO NA APELAÇÃO. NULIDADE 
AFASTADA. PRECEDENTES DESTA CORTE.  INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e 
ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a 
constatação de  ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
intimação pessoal da acusada, nos termos do artigo 392, incisos I e II, do Código de 
Processo Penal, é necessária apenas em relação à sentença condenatória proferida em 
1ª instância, de tal sorte que a intimação do acórdão prolatado em 2ª instância se 
aperfeiçoa com a publicação da decisão na imprensa oficial. Precedentes desta Corte.

3. Na espécie, a Defensoria Pública foi devidamente intimada do acórdão 
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e, não sendo obrigatória a notificação pessoal da acusada, inexiste nulidade a macular o 
julgado.

3. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 294.836/RJ, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 2/9/2014).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO RÉU PRESO DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. DESNECESSIDADE 
EM SEGUNDO GRAU. NÃO-OBRIGATORIEDADE DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO PELO DEFENSOR. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
ORDEM DENEGADA. 

1. Na linha da iterativa jurisprudência desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, a intimação pessoal a que se refere o art. 392 do Código de 
Processo Penal só é exigível quando se tratar de condenação proferida em primeiro 
grau de jurisdição. Tratando-se de decisão proferida pelo Tribunal, a intimação do 
réu se aperfeiçoa com a publicação do acórdão no órgão oficial de imprensa. 
Precedentes. 

2. Em face do princípio da voluntariedade dos recursos, previsto no art. 
574, caput, do Código de Processo Penal, o defensor, seja ele constituído ou dativo, 
devidamente intimado, não está obrigado a recorrer.

 3. Ordem denegada" (HC n. 111.393/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Alderita 
Ramos de Oliveira - Desembargadora Convocada do TJ/PE, DJe de 8/10/2012).

Colaciono, oportunamente, os precedentes do Col. Supremo Tribunal 
Federal no mesmo sentido, verbis:

"Habeas Corpus Substitutivo de Recurso Ordinário. Quadrilha armada e 
Roubo triplamente majorado tentado. Falta de intimação pessoal do réu do resultado da 
apelação. Ausência de ilegalidade ou abuso de poder. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão 
criminal. Precedentes. 

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já decidiu que “o art. 
392 do CPP dispõe sobre a necessidade de intimação pessoal do réu apenas na 
hipótese de sentença condenatória e não do acórdão proferido no julgamento da 
apelação” (HC 114.107, Rel. Min. Ricardo Lewandowski). 

3. Hipótese em que o defensor dativo interpôs recurso de apelação 
(parcialmente provido) e foi pessoalmente intimado do resultado do julgamento. 

4. A falta de interposição dos recursos excepcionais pelo defensor não 
acarreta a nulidade do processo. Princípio da voluntariedade dos recursos (art. 574 do 
CPP). Precedentes: HC 104.166, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 114.107, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski; HC 82.053/PR, Rel. Min. Moreira Alves. 

5. Habeas Corpus extinto sem resolução de mérito por inadequação da via 
processual. Cassada a liminar deferida" (HC n. 105.308/GO, Primeira Turma, Rel. Min. 
Roberto Barroso, DJe de 23/9/2014).
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"Habeas corpus. Penal. Processual penal. Roubo. Intimação pessoal do réu 
e de seu defensor da sentença e do acórdão condenatório. Nulidade inexistente. Ausência 
de prejuízo. Intimação, ademais, que na segunda instância se aperfeiçoa mediante 
simples intimação pela imprensa oficial. Artigo 33, § 2º, do CP. Imposição de regime 
inicial de cumprimento de pena mais gravoso. Possibilidade desde que seja a decisão 
devida e concretamente fundamentada. Circunstâncias judiciais reconhecidamente 
favoráveis. Pena-base fixada no mínimo legal. Ausência de fundamentação apta ao 
agravamento do regime prisional. Habeas corpus deferido em parte.

1. Como é cediço, o princípio do pas de nullité sans grief exige a 
demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o vício, independentemente da 
sanção prevista para o ato, pois não se declara nulidade por mera presunção. Ausência 
de prejuízo à defesa, que deduziu tempestivamente o recurso de apelação contra a 
decisão condenatória.

 2. Intimação do réu e de seu defensor do acórdão da apelação mediante 
publicação do dispositivo do acórdão no Diário Oficial. Ato válido. Desnecessidade de 
intimação pessoal do réu e do defensor constituído. Exigência só pertinente à 
intimação da sentença de primeiro grau. 

[...]
5.Writ conhecido, ordem concedida em parte" (HC n. 101.643/MG, 

Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 28/9/2010).

Diante de tais considerações, portanto, não se reconhece a existência de 
qualquer constrangimento ilegal passível de ser sanado na presente via.

Ante todo o exposto, não conheço do habeas corpus."

Consoante fundamentado na decisão agravada, depreende-se da jurisprudência 

pátria que a aplicação do art. 392 do Código de Processo Penal se limita à sentença 

condenatória de primeiro grau, não sendo crível, portanto, a intimação pessoal da apenada 

com relação ao v. acórdão da apelação que a condenou pelos delitos de tráfico e associação 

para o tráfico de entorpecentes, uma vez que não há amparo legal para tanto.

Ademais, in casu, conforme relata a própria agravante (fl. 1.114), a Defensoria 

Pública, que assistiu a sentenciada durante todo o processamento da ação penal que a 

condenou, foi pessoalmente notificada acerca do julgamento do recurso de apelação, o que 

se coaduna com a jurisprudência desta Corte.

Ilustrativamente:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO. FALTA DE INTIMAÇÃO 
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PESSOAL DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA A SESSÃO DE 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NULIDADE NÃO VERIFICADA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL REALIZADA. DOSIMETRIA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. DETRAÇÃO. CONDENADO REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

[...]
2. Embora a ausência de intimação pessoal da Defensoria 

Pública ou Defensor Dativo para a sessão de julgamento da apelação 
acarrete a nulidade do acórdão, no caso dos autos, houve a intimação 
pessoal, ao contrário do que sustenta a impetrante. 

3. Ainda que observada a detração, nos termos do art. 33, § 
2º, b, do Código Penal, impõe-se necessária a fixação do regime fechado 
para o reincidente específico condenado à pena superior a 4 anos, mesmo 
que favoráveis as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal. 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 331.380/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/5/2016).

Portanto, no presente agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento 

novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE DEBATE DA TESE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.  SUPRESSÃO  
DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE   
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DE  CADA CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE 
MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  Segundo  o  entendimento  vigente  neste  Superior  
Tribunal  de Justiça,  a  modificação  de  decisão  por meio de agravo 
regimental requer   a   apresentação   de  argumentos  capazes  de  alterar  
os fundamentos anteriormente firmados.

[...]
6.  Assim,  inexistindo  novos  fundamentos  capazes  de 

modificar o decisum impugnado, deve ser mantida a decisão.
7. Agravo improvido" (AgRg no HC n. 384.871/SC, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/8/2017).
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"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

[...]
3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão monocrática proferida.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
369.103/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 31/8/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE HENRIQUE TATIM DA CRUZ E OUTRO
ADVOGADOS : JORGE HENRIQUE TATIM DA CRUZ  - RS094134 

 CAROLINA SCHROEDER ALEXANDRINO  - RS095419 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JESSICA GONCALVES OLIVEIRA 
CORRÉU    : TIAGO RAFAEL LEGES FERREIRA 
CORRÉU    : CARLA GIELI DA SILVA ROSA 
CORRÉU    : JEAN CARLOS VASCONCELLOS DA LUZ 
CORRÉU    : VANUSA SALETE ALVES SOARES 
CORRÉU    : LIZANDRA BARCELLOS DA ROSA 
CORRÉU    : FERNANDA BATISTA BORGES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA GONCALVES OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JORGE HENRIQUE TATIM DA CRUZ  - RS094134 

 CAROLINA SCHROEDER ALEXANDRINO  - RS095419 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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